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RESUMO 
 
A partir do reconhecimento da importância das micro/pequenas empresas no 
viés socioeconômico e do avanço tecnológico que impõe a necessidade de 
inovação, principalmente a promovida por startups, para garantia da 
competitividade e desenvolvimento da economia, buscou-se compreender 
melhor as políticas públicas adequadas, especialmente do ponto de vista 
jurídico. O Marco Legal das Startups se insere nesse cenário tentando 
regulamentar o modelo das startups e o empreendedorismo inovador, 
reconhecendo a sua relevância para alinhar o mercado brasileiro com o 
desenvolvimento mundial e visando adaptar o arcabouço legislativo às 
evoluções tecnológicas. Além de analisar como as políticas públicas são 
importantes no fomento e consolidação desses novos modelos de negócios e 
como estes são primordiais para o desenvolvimento econômico local, os 
apontamentos propostos têm potencial de trazer impactos positivos para os 
diversos atores e ambientes promotores de inovação, sobretudo no poder 
público.  
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ABSTRACT 
 
From the recognition of the importance of micro/small companies in the 
socioeconomic bias and the technological advance that imposes the need for 
innovation, mainly promoted by startups, to guarantee the competitiveness and 
development of the economy, an attempt was made to better understand the 
appropriate public policies, especially from a legal point of view. The Legal 
Framework for Startups is part of this scenario, trying to regulate the model of 
startups and innovative entrepreneurship, recognizing its relevance to align the 
Brazilian market with global development and aiming to adapt the legislative 
framework to technological developments. In addition to analyzing how public 
policies are important in promoting and consolidating these new business 
models and how these are essential for local economic development, the 
proposed notes have the potential to bring positive impacts to the various actors 
and environments that promote innovation, especially in the public power.  
 
Key words: public policies, economic development, legal framework 
 

INTRODUÇÃO 

O aumento exponencial do modelo de startups nas últimas décadas 

não é novidade. Sendo inegável que o constante desenvolvimento do setor de 

inovação demanda incentivos tanto do ponto de vista econômico, como 

jurídico. Dito isso, as micro/pequenas empresas e startups precisam de 

incentivos políticos que possam ajudá-los a prosperar na economia local. 

 O Marco Legal das Startups se insere nesse cenário buscando 

regulamentar o modelo das startups e o empreendedorismo inovador, 

reconhecendo a sua relevância para alinhar o mercado brasileiro com o 

desenvolvimento mundial e visando adaptar o arcabouço legislativo às 

evoluções tecnológicas. Assim, este marco regulatório representa um avanço 

para o reconhecimento da importância do modelo das startups para o mercado 

e o desenvolvimento socioeconômico do país, regulamentando situações que 

muitas vezes já vinham sendo verificadas na prática.   

Entretanto, ainda há caminhos a se percorrer, inclusive a fim de 

garantir que as novas previsões da LC 182/2021 cumpram seus objetivos com 
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efetividade, estimulando a consolidação das startups e facilitando a sua 

captação de investimentos.     

Nesse sentido, pode-se delinear a importância das políticas públicas 

atuantes junto ao passo que foi o marco regulatório trago através da LC 

182/2021, bem como, o desenvolvimento dessas políticas em prol do 

empreendedorismo no Brasil e levá-lo a outro patamar, facilitando a abertura e 

manutenção de empresas e aumentando o percentual de sobrevivência dos 

novos negócios. Nesta toada, a proposta contida neste artigo é seguir os 

formatos exploratório e descritivo, por meio de dois principais instrumentos 

procedimentais: o bibliográfico e o documental e, assim, abordar e analisar 

como as políticas públicas podem incentivar o desenvolvimento econômico 

através das micro/pequenas empresas e startups, sobretudo, após a 

regulamentação da LC 182/2021, que instituiu o marco legal das startups e do 

empreendedorismo inovador. 

 

MARCO TEÓRICO 

Recentemente, a popularização da internet, o avanço da tecnologia 

móvel e a transformação digital aceleraram significativamente o processo de 

inovação (KANTIS, 2018). E, esse novo ambiente permite que pequenos 

empreendedores sejam cada vez mais capazes de se inserir no ecossistema 

da inovação e trazer novos produtos, serviços, processos ou tecnologias para o 

mercado. Novas áreas e modelos de negócios estão se abrindo e diversas 

oportunidades de introduzir inovações disruptivas estão surgindo (AUTIO e 

HOELTZL, 2018). 

Entretanto, a inovação no setor público se delineia numa trajetória 

irreversível diante das pressões da sociedade contemporânea por melhores 

serviços públicos, o que justifica a necessidade de compreensão destes 

ecossistemas (GOMES et al.,2018) 
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Para superação destes problemas sociais complexos, nos 

ecossistemas de inovação onde as organizações públicas têm papel 

preponderante, múltiplos atores devem criar conjuntamente valor público a 

partir de inovações, cujas capacidades de realizações autônomas possuem 

uma série de restrições. (GOMES et al., 2018)  

Nos dias que correm, está bastante claro que empreendedorismo e 

crescimento econômico estão diretamente relacionados. Apesar do discurso 

governamental de fomento ao empreendedorismo, há muito a ser feito no 

âmbito do direito brasileiro para impulsionar a inovação tecnológica, que 

padece de institutos jurídicos adequados ao desenvolvimento tecnológico. 

(GODKE VEIGA, 2013) 

Para tentar corrigir as falhas de mercado e lacunas políticas o Marco 

Legal (LC 182/2021), ante o clamor social, veio prever benefícios às startups e 

aos investidores, mas também ao Estado e a sociedade em geral que se 

privilegiarão das soluções inovadoras que serão produzidas.   

Assim, analisam-se como as políticas públicas têm potencial de 

contribuir com o desenvolvimento econômico local, quando ponderadas as 

ações baseadas no Marco Legal das Startups e do empreendedorismo 

inovador.  

 

As micro/pequenas empresas e startups na economia  

A inovação tecnológica tem sido a força central na atualidade e têm 

transformado a sociedade e, sobretudo a economia de forma acelerada. 

Factualmente a cultura de inovação está ligada ao empreendedorismo de 

sucesso e equilíbrio econômico das organizações.  

Nesse viés, as empresas inovadoras, desde as pequenas até os 

consolidados unicórnios, são um dos players mais importantes nesse novo 

cenário. Sua capacidade de criar produtos e serviços disruptivos e empregar 
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modelos de negócios escaláveis permite que eles gerem riqueza – nem sempre 

bem distribuída – em um ritmo mais rápido do que outros tipos de empresas.

 Essas empresas que, não obstante tenham fins lucrativos, produzem 

consequências positivas, beneficiando a sociedade, o que é altamente 

relevante no Brasil. Por atacarem problemas socioambientais e contribuírem 

para o crescimento sustentável, deveriam estar estimuladas através de 

compras governamentais e outras políticas públicas – um pouco do que, tão 

logo veremos, o Marco Legal das Startups busca fomentar.   

O Brasil conta hoje com negócios de impacto em praticamente todas as 

áreas tratadas pelos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

Organização das Nações Unidas (ONU), que são um conjunto de metas a 

serem atingidas até 2030, que compõem uma agenda mundial para a criação e 

implementação de políticas públicas destinadas a promover o desenvolvimento 

humano. 

No entanto, sabe-se que o ambiente de negócios do Brasil ainda deixa 

a desejar, o que acaba inibindo a inovação e o empreendedorismo, que já 

enfrenta tantas incertezas devido ao seu caráter inovador. 

Apesar de seus pontos fortes, o ecossistema de empreendedorismo 

inovador do nosso país apresenta deficiências que ainda precisam ser 

combatidas, como a própria distribuição das startups nos Estados brasileiros: 

Figura 1: Concentração de startups por Estado 

 
Fonte: StartupBase – Maio de 2021. 
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Mais ainda sim, apesar de todo o atraso legislativo e de fomento ao 

desenvolvimento de empresas inovadoras inerente às políticas públicas, nosso 

país ocupa o “TOP 10”, no ranking de países com mais unicórnios no mundo, 

de acordo com o levantamento da CB Insights realizado em abril de 2022, 

adaptado pela AAA Inovação: 

Figura 2: Top 10 países com mais startups unicórnios no mundo 

 
Fonte: CB Insights, adaptação AAA Inovação 

 

Já em relação às micro/pequenas empresas, das 19.228.025 empresas 

levantadas pela Receita Federal do Brasil (RFB), em 2020, a maioria absoluta 

consiste em micro/pequenas empresas, quando comparadas a empresas 

médio e grande porte, conforme demonstra o gráfico abaixo: 

Figura 3: Número de empresas por porte 
 

 
Fonte: Receita Federal do Brasil (RFB), dados atualizados em 11 de maio de 2020, Database 

SEBRAE. 
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As pequenas empresas, por sua vez, empregam mais da metade da 

força de trabalho do setor privado, comemorando a marca de 72% dos 

empregos gerados no país no primeiro semestre de 2022 e representam 99% 

de todos os empreendimentos brasileiros, ou seja, 18,5 milhões de negócios, 

cerca de 30% do Produto Interno Bruto (PIB), além de contribuirem para nossa 

economia de várias maneiras, como por meio da inovação e da criação de 

empregos, conforme aponta recente estudo do Sebrae. 

Os dados levantados reforçam a visão de que parte da retomada 

econômica no pós-pandemia está sendo puxada pelas micro e pequenas 

empresas. As micro e pequenas empresas já demonstraram que, ao 

receberem políticas públicas efetivas, podem responder imediatamente criando 

novos empregos, aumentando a renda e arrecadando tributos. 

Em relação ao desenvolvimento do empreendedorismo inovador, estas 

empresas estão em potencial desenvolvimento. Nesse sentido, a segunda 

edição do Mapa de Digitalização das MPE’s brasileiras, realizado pela Agencia 

Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), as maiores pontuações são registradas nos objetivos de: “Inovar mais 

rápido e colaborativamente” e “Conectar e engajar clientes”, com pontuações 

de 46,87 e 43,30 respectivamente. “Usar a rede de parceiros e fornecedores 

para inovar” permanece como a prática mais adotada pelas empresas, sendo 

implementada por 55,4% das empresas respondentes.   

Mesmo em um cenário pós-pandêmico, onde a preocupação dos 

negócios, sobretudo, os de pequeno porte, são a manutenção operacional com 

a retomada econômica, ainda sim, chama a atenção que as empresas estejam 

mais abertas a escutar e criar oportunidades internas de inovação. A prática 

“Criar um ambiente que encoraje a tomada de risco e a inovação” apresentou 

um crescimento considerável, passando de 35,4% de empresas que afirmaram 

implementar esta prática em 2021, para 49,5% em 2022, conforme o Mapa de 
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Maturidade Digital das MPEs Brasileiras 2022. 

Conforme delineado, em um cenário no qual vislumbra-se que as 

micro/pequenas empresas e startups ditam sobre o futuro econômico, um olhar 

mais apurado deve ser direcionado a elas, sobretudo, pelos impactos 

econômicos que esses negócios geram e ainda vão gerar. 

Figura 4: Mapa da Digitalização das MPE’s brasileiras - 2022 

 
Fonte: Maturidade Digital das MPEs Brasileiras 2022. 

 

O Marco Regulatório - LC 182/2021 

Foi sancionado e publicado no Diário Oficial em junho de 2021 a edição 

do Marco Legal das startups e do empreendedorismo inovador, que foi um 

longo caminho percorrido e, ainda a percorrer, pois esse Marco não vai ser o 

último, na evolução histórica legal da inovação. 

Alguns dos principais aspectos do sistema incluem as regras de 

registro de empresas, propriedade e diretores da empresa, gerentes e 

acionistas da empresa, capitalização e relatórios da empresa, falência e 
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insolvência, porém, notadamente com inúmeras particularidades pelo seu 

próprio caráter de “Marco”. E, para além das particularidades constitutivas, 

almejam fomento, subsídio e menos burocracia para existir.  

Percebe-se que a LC 182/2021 almeja modificar um cenário, 

infelizmente, ao que parece, não tão favorável ao crescimento e à 

sobrevivência de novos negócios no Brasil. Prevê a legislação regras sobre o 

enquadramento das empresas como startups, estímulo aos investimentos em 

inovação e tecnologia, fomento às iniciativas, flexibilização dos ambientes 

regulatórios no país (sandbox regulatório), além de criação de um novo tipo de 

licitação, com intuito de viabilizar a contratação de startups por entes públicos, 

pelo chamado Contrato Público de Solução Inovadora (CPSI), conjuntamente a 

alterações na Lei das Sociedades Anônimas (Sas), desburocratizando 

procedimentos de modo a facilitar o processo de acesso de atividades de 

menor porte ao mercado de capitais, desde que atendidas normas de 

regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Assim, os três principais objetivos da LC 182/2021, notadamente são: 

1) estabelecer princípios e diretrizes para o funcionamento das administrações 

federais, estaduais, distritais e municipais; 2) apresentar iniciativas que 

promovam o empreendedorismo inovador; e 3) oferta de disciplina e aquisição 

de soluções inovadoras da administração pública.  

E, portanto, espera-se que estas novas perspectivas regulamentadas 

abram espaço para as empresas expandirem seus negócios com amparo legal 

e contem, ainda, com subsídios governamentais.  

 

A necessidade de Políticas Públicas assertivas  
Nas duas últimas décadas é inegável que o Brasil avançou em termos 

de políticas públicas, inovação e desenvolvimento tecnológico. A própria LC 

182/2021, parâmetro da presente análise, é um exemplo, mesmo que tardio, 

desse avanço. 
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 A criação de programas para atender as cobranças impostas pela 

sociedade, que está em constante desenvolvimento, aconteceu também 

quando tratamos do empreendedorismo inovador. Assim, diversos 

mecanismos de fomento foram criados e contribuem direta ou indiretamente 

para o desenvolvimento de empresas iniciantes e pequenas que desejam 

inovar. Ações estas que têm tornado o cenário do empreendedorismo 

brasileiro mais complexo e diversificado. 

Mas, apesar dessa amplitude de iniciativas, como programas Startup 

Indústria, Criatec, Inovar, Inovativa, PNI, Startup Brasil, dentre outros, o 

conjunto de ações públicas oferecido no Brasil ainda demanda 

aperfeiçoamento em termos de prioridade, escala, estabilidade e eficiência. 

Um gargalo é o fornecimento de recursos financeiros para utilização pelas 

micro/pequenas empresas e/ou startups sem limitação de rubricas (recursos 

humanos, marketing e canais de mercado, desenvolvimento de protótipo 

etc.), como investimento direto conversível em participação ou subvenção 

econômica. Também é necessário incorporar o monitoramento constante 

das empresas apoiadas e processos sistemáticos de avaliação de seus 

investimentos, ações e resultados.  

O que se vislumbra é que nos países em desenvolvimento, como é o 

caso do Brasil, embora as micro/pequenas empresas sejam responsáveis 

pela maior parte do emprego e por uma parte significativa do valor 

adicionado, as políticas de incentivo à inovação que tenham em conta as 

especificidades locais, ainda, têm sido amplamente ignoradas (CHAMINADE 

e VANG, 2007).  

A tendência geral é de reproduzir as políticas para as inovações 

adotadas no mundo desenvolvido, que podem não ser as mais adequadas 

para as nossas realidades.  Ao contrário das economias avançadas, nas 

quais há uma importante presença de indústrias de alta tecnologia no 
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segmento das micro e pequenas empresas (MPMEs), nos países em 

desenvolvimento estas representam uma exceção. 

As políticas de inovação devem, portanto, serem repensadas para 

considerar o tipo de apoio necessário às particularidades e às fragilidades 

das MPMEs e das já consolidadas startups. Dito isso, o desenvolvimento 

das MPMEs nos países em desenvolvimento só é possível se quatro formas 

de capital estiverem presentes e forem apoiadas: o capital social; o capital 

humano e organizacional; o capital financeiro e o capital físico 

(infraestrutura). 

Para tanto os formuladores de políticas para inovação e startups 

precisam considerar em seu rol de preocupações não apenas a questão de 

investimento e capitalização de empresas, como também, uma junção de 

atores e aparatos de governança que integram essas redes de organizações 

e instituições: empreendedores, investidores, pesquisadores em instituições 

de ciência e tecnologia, grandes empresas, para além de associações, 

incubadoras, aceleradoras e mentores. 

A promoção do desenvolvimento regional depende das atividades 

coordenadas das partes, dos recursos utilizados e dos métodos de 

coordenação. É o resultado do esforço dos atores locais na formação de 

uma política regional que possa tornar a região objeto de seu próprio 

processo de desenvolvimento (FAURÉ; HASENCLEVER, 2007).  

Percebemos cada vez mais, que a sociedade da informação, opera 

de acordo com uma dinâmica diferente da sociedade industrial, que se 

concentra na produção de bens materiais. As economias baseadas no 

conhecimento também estão mais intimamente ligadas a fontes de novas 

informações e estão em constante mudança, em vez de estarem presas a 

arranjos estáveis. O núcleo da estratégia de inovação da Tripla Hélice será a 

promoção de um processo contínuo de criação de empresas de alta 
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tecnologia, muitas vezes baseado em universidades. 

 
METODOLOGIA  

O presente constructo caracteriza-se como pesquisa quantitativa e 

descritiva. A pesquisa quantitativa tem o intuito de validar uma verificação por 

meio da demonstração de dados quantitativos coletados (PROETI, 2018). A 

pesquisa descritiva demonstra, de forma expositiva, as características de um 

dado fenômeno ou população estabelecida (GIL, 2002). Para Cervo e Bervian 

(2002, p. 66), este tipo de pesquisa utiliza-se da observação, registro e análise 

de fatos ou fenômenos, mas não os manipula, e objetiva identificar a 

frequência, características ou conexão com outros eventos. Quanto aos meios, 

este trabalho apresenta-se como documental. A pesquisa documental baseia-

se em arquivos, documentos ou materiais que não foram submetidos a 

tratamento analítico (GIL, 2008). 

Assim, iniciou-se o levantamento bibliográfico buscando fontes 

secundárias como artigos e gráficos com a temática correlata reconhecimento 

da importância das micro/pequenas empresas no viés socioeconômico e do 

avanço tecnológico que impõe a necessidade de inovação, principalmente a 

promovida por startups, para garantia da competitividade e desenvolvimento da 

economia, buscou-se compreender melhor as políticas públicas adequadas, 

especialmente do ponto de vista jurídico, com os conceitos e particularidades 

do assunto, destacando, sobretudo, com o que foi trazido pelo Marco Legal das 

Startups. 

 Ato contínuo, vislumbrou-se como o Marco Legal das Startups se 

insere nesse cenário buscando regulamentar o modelo das startups e o 

empreendedorismo inovador, reconhecendo a sua relevância para alinhar o 

mercado brasileiro com o desenvolvimento mundial e visando adaptar o 

arcabouço legislativo às evoluções tecnológicas e sua influência no 

desenvolvimento do país. 
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Na busca de informações com base nos principais assuntos e 

inovações tratados no referido diploma legal, analisou, por fim, como as 

políticas públicas são importantes no fomento e consolidação desses novos 

modelos de negócios e como estes são primordiais para o desenvolvimento 

econômico local. 

 

DISCUSSÃO E RESULTADOS 

A Revolução digital gerou, ao mesmo tempo, uma oportunidade e 

necessidade de implantação de políticas públicas de apoio e de fomento 

(ISENBERG, 2011). É possível observar que muitas das novas micro/pequenas 

empresas têm focado em negócios inovadores, e startups na solução de 

problemas em massa, tendo um papel relevante na sociedade. Estas são 

visionárias, e em meio às transformações do mercado e avanço irrefreável da 

tecnologia, despertam enormes questionamentos, principalmente jurídicos. 

Dito isso, faz-se necessária à constituição de uma lei de inovação que 

contemple um ambiente integrado de inovação e empreendedorismo, com a 

presença da tripla hélice, mediante integração de universidade-indústria-

governo, visando à constituição e regulamentação de projetos de cooperação e 

concretização de uma aliança estratégica no ambiente de inovação. 

(GUIMARÃES, 2006)      

Uma tendência atualmente observada no contexto internacional e, 

felizmente, também no contexto nacional das políticas públicas de apoio à 

inovação e às startups, é a presença cada vez maior do Estado como ator no 

compartilhamento de riscos e como demandante por soluções inovadoras. Ao 

mesmo tempo, o pressuposto de que o elemento humano-cultural deve estar 

no centro da busca do país por melhorias contínuas (VARGAS, 2010).   

Devem ser incluídas práticas de gestão de pessoas que possam 

estimular a motivação individual e aumentar a criatividade. O Estado tem as 
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competências técnicas para obter informação partilhada por outros setores, 

pois pode concluir-se que não faltam trabalhadores qualificados, mas a lacuna 

de motivação dificulta encontrar e implementar as melhores práticas.  

Além disso, a inovação pública é afetada negativamente pela falta de 

fundos e pelo aumento das regulamentações de reservas. No entanto, 

diferentemente das grandes instituições privadas, as instituições públicas têm 

que lidar com recursos escassos e fundos insuficientes para criar um setor 

específico focado no empreendedorismo e inovação (THE GALLUP 

ORGANIZATION, 2010). 

Nesta toada, o desenvolvimento dos Municípios, está cada vez mais 

ligado ao quanto é investido no desenvolvimento científico, tecnológico e de 

inovação. A exemplo, o dispêndio das principais economias mundiais em 

investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), como resultado do Índice 

Global de Inovação 2021 (GII), onde o Brasil ocupa o 57º lugar, nota-se que o 

resultado do país é incompatível com o fato de este ser a 12ª maior economia 

do planeta, em 2020, e com o fato de ter um setor empresarial sofisticado, o 

que sugere pensar que para o Brasil melhorar seus indicadores necessita 

passar por investimentos em P&D, e de maneira analógica, a ação deve ser 

realizada concretamente nos Municípios sob o risco dessas ações serem tão 

somente utópicas. 

Assim, os mecanismos norteadores das políticas públicas são as 

formas operacionais de intervenção dos governos na sociedade e, portanto, 

fazer as escolhas corretas destes instrumentos é uma parte crucial na 

formulação dessas políticas, e evitar desta maneira equívocos como cópia de 

políticas públicas de outros países sem as devidas adaptações para os 

contextos institucionais, sociais e econômicos locais.  

Mas tal análise não é fácil, pode-se perceber, ao fim deste artigo, que o 

problema inicia-se pela falta de amparo legal, apesar das legislações federais 
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avançarem mais nesse sentido, sobretudo, com a edição do Marco Legal das 

startups, mas dentro dos municípios não tem sequer arcabouço legal que 

envolvam ações ligadas a inovação, seguida pela falta de base de dados 

oficiais, sobretudo no contexto regional/local, para tomada de decisões mais 

assertivas.  

 

CONCLUSÃO 

A política de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I) é central para o 

progresso e desenvolvimento de países, pois gera desenvolvimento 

econômico, competitividade nos mercados internacionais e soluções para os 

problemas exigidos pela sociedade.  

A implementação da política nacional de inovação é essencial para o  

desenvolvimento econômico e social do país porque traz o país ao mercado 

mundial  com maior  competitividade e ajuda a desenvolver soluções para os 

problemas  apresentados pela sociedade.    

Assim, governos e iniciativas inovadoras devem pensar, planejar e 

trabalhar juntos para desenvolver políticas de ciência, tecnologia e inovação no 

país para alcançar um crescimento socioeconômico que possibilite amplo 

desenvolvimento nacional, regional  e local. 

É mister da municipalidade o compromisso com as políticas públicas 

assumidas, ou ao menos o cumprimento legal das normas programáticas 

inerentes ao município. Já não existe mais espaço para a política arcaica do 

clientelismo ou de interesses de setores sociais específicos em detrimento da 

necessidade social.  

Neste ensaio, é possível notar que o maior ou o principal desafio para a 

implementação de uma política municipal de inovação, não é somente as 

variáveis e suas correlações apresentadas, mas sim posicionar o município 

dentre as cidades mais desenvolvidas em CT&I. Com essa perspectiva, 
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acredita-se que o atingimento desse objetivo é de suma importância, tornando 

um instrumento essencial para a geração de novas oportunidades de renda, 

aumento na produção e investimentos, e na agregação de valor a produtos e 

serviços.   

Portanto, realizações de ações e projetos estruturantes promovidos por 

meio de políticas municipais de inovação facilitadoras, parecem ser o caminho, 

ou pelo menos o alicerce para a construção de cidades mais desenvolvidas 

economicamente e socialmente, com mais empregos, mais tecnologia e mais 

modernidade. Nessa toada, é fortemente provável que a implementação de 

uma política municipal de inovação em ambito municipal, leve a execução de 

programas de governo já hoje preocupados com a temática da inovação.  

Dito, isso conclui-se que a racionalidade das políticas públicas de apoio 

às empresas inovadoras e startups deve basear-se na construção de parcerias 

sinérgicas e na criação de um ecossistema simbiótico de inovação e produção 

em que entidades públicas e privadas se beneficiem e lucrem com ações para 

a interação mútua. Criar e expandir um cenário empresarial inovador local, 

requer um sistema de inovação dinâmico, estratégia única e sincronização 

entre diferentes iniciativas, porque o sucesso é alcançado não tanto pela 

eficácia de programas específicos, mas pela integração de todo o ecossistema 

de inovação, ciência e tecnologia, e a existência de regulamentação legislativa 

é extremamente importante para que essa promoção ocorra. 

Para tanto, a criação de projetos e financiamento através de políticas 

públicas dependem de respaldo jurídico, que se possa proporcionar uma união 

de esforços entre a iniciativa pública e privada, o que se fez mediante a 

definição de conceitos essenciais para o setor de inovação, tecnologia e 

desenvolvimento econômico local.  
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PERSPECTIVAS FUTURAS 

Esta pesquisa não se resume apenas aos resultados delineados, 

conforme apontado no estudo, o que se espera é que haja uma percepção de 

que a implementação da política nacional de inovação é essencial para o 

desenvolvimento econômico e social do país, porque o traz ao mercado 

mundial com maior competitividade e ajuda a desenvolver soluções para os 

problemas apresentados pela sociedade, e esse escalonamento de 

implantação deve acontecer principalmente nos Municípios, em âmbito local e 

também regional, melhorando a qualificação econômica e desenvolvimento 

inovador daquela região. 

Essa perspectiva é visionária e as intervenções necessárias são 

formas operacionais de formulação das próprias políticas públicas. E, aos 

formuladores dessas políticas são importantes as evidências de qualidade e 

indicadores econômicos quanto a sua implantação e expansão.  

Dessa maneira, demonstrou-se esse despertar no presente estudo, 

sobretudo, quando analisado de frente ao novo Marco Legal que, por ora, deve 

ser ponto de partida para as várias outras adequações legais e conceituais que 

surgirão advindas das transformações tecnológicas e inovativas do nosso 

mundo globalizado. 
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